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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
G e r ê n c i a  d e  d i g i t a ç ã o



LEI COMPLEMENTAR Nº 211/2006
ALTERA art. 75e da lei nº 2193 de 1985 e art. 87 da lei complementar nº 001 de 1997
Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei complementar:
Art. 1° O art. 75E da Lei nº 2193 de 1985 e o art. 87 da Lei Complementar nº 001 de 1997 passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. O número máximo de unidades autônomas por condomínio residencial unifamiliar será igual a 50 (cinqüenta), sendo que as respectivas áreas mínimas das frações ideais de cada unidade obedecerão a proporção de 1,5 (um vírgula cinco) vezes o lote mínimo para a área em que se situe o referido condomínio.

§ 1º Cada unidade autônoma poderá ser constituída de uma residência unifamiliar e de uma edícula auxiliar.

§ 2º A aprovação de condomínio residenciais unifamiliares de 26 (vinte e seis) e 50 (cinqüenta) unidades será precedida de Estudo Específico de Localização e ficará condicionada a:

I – atendimento das normas gerais vigentes para os condomínios;

II – doação ao Município de área Verde de Lazer (AVL) e/ou Área Comunitária Institucional (ACI) a critério do órgão municipal de planejamento, segundo o grau de carência de tais equipamentos na UEP onde de localizar o condomínio, de pelo menos 7% (sete por cento) da área parcelável do imóvel, com o mínimo de 1.200,00m2 (um mil e duzentos metros quadrados), situada junto à via frontal ao mesmo;

III – a área AVL a que se refere o inciso anterior deverá ser entregue ao Poder Executivo com arborização, paisagismo e equipamentos de lazer devidamente implantados, sem ônus para a municipalidade, devendo o projeto urbanístico ser previamente aprovado pelo Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis e pela Fundação Municipal do Meio Ambiente;

IV – a área ACI a que se refere o inciso II deste artigo deverá ser entregue ao Poder Executivo com a construção de uma creche ou de um posto de saúde, modelo padrão definido pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, sem ônus para a municipalidade, devendo o projeto ser previamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município;

V – na impossibilidade de doação, junto à via frontal do condomínio, da AVL e/ou ACI a que se refere o inciso anterior, esta áera poderá ser localizada nas adjacências do Condomínio ou em outro espaço, a critério do órgão municipal de planejamento, desde que na mesma UEP;

VI – implantação e transferência ao Município do sistema viário público que atravesse o imóvel, segundo diretrizes do órgão municipal de planejamento (NR).”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

DOE – 13/01/2006
Florianópolis, em 12 de janeiro de 2006.

DÁRIO ELIAS BERGER

PREFEITO MUNICIPAL
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